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INTRODUÇÃO1

O problema da repartição de competências entre os órgãos 
de soberania, que com frequência se coloca a propósito 
da análise da configuração do sistema semipresidencia‑
lista2, assume especial acuidade naquilo que à ação externa 
do Estado respeita3. Com efeito, se no que toca à dimensão 
interna os textos constitucionais são, de um modo geral, 
mais expressos, o tratamento que neles é dado à condução 
da ação externa é habitualmente menos elaborado, muitas 
vezes remetendo para conceitos vagos, abrangentes ou 
mesmo indeterminados. Uma opção que tende a gerar, 
em quaisquer situações, indesejadas e indesejáveis dúvidas 
interpretativas, mas que dá lugar a dificuldades acrescidas 
no caso dos sistemas de governo construídos na base de 
equilíbrios mais delicados ou mais instáveis, como é  
precisamente o caso do semipresidencialismo.
Não surpreende, por isso, que os elementos determinan‑
tes para a compreensão, em concreto, de cada semipre‑
sidencialismo, se delimitem em larga medida através dos 
comportamentos dos agentes político-constitucionais – os 
quais dependem, por sua vez, do «estilo» de cada um e 
das condições concretas de exercício dos poderes que lhe 
são cometidos – e não apenas em função da terminologia 
usada ao nível dos normativos constitucionais e legais.
Não queremos, com isto, significar que o desiderato 
daqueles agentes seja o de construir, por força de uma 
interpretação extensiva – ou, porventura, até para lá dela –, 
uma evolução «nominalista», neste domínio, do texto 
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constitucional4. O que entendemos, isso sim, é que, ainda 
que desenvolvendo comportamentos dentro do âmbito da 
«normatividade», estes acabam por conduzir a resultados 
que objetivamente os favorecem e que, nessa medida, vão 
para além daquela que é a intenção expressa no texto 
constitucional.
Neste particular, o exemplo francês apresenta-se espe‑
cialmente revelador. De facto, o acréscimo de poderes 
presidenciais em matéria, por exemplo, de defesa nacio‑
nal, que deu origem àquilo que Samy Cohen sugestiva‑
mente designa por «monarquia nuclear»5, sustenta-se 
sobretudo em desenvolvimentos de direito ordinário e em 

concretizações de ordem prática. E, no entanto, a Constituição de 1958 resolve tudo 
em «duas palavras»6, ao estabelecer no artigo 15.º que o Presidente da República é o 
chefe dos exércitos. Ora, também a nossa Constituição afirma, de modo até mais com‑
preensivo, que o Presidente da República é o «Comandante Supremo das Forças Arma‑
das» (artigo 120.º), mas dificilmente a diferença de estatuto entre os dois chefes de 
Estado podia, nesta matéria, ser mais evidente.
É, assim, no quadro de preocupações deste teor que importa compreender o tema da 
ação externa do Estado português. E a verdade é que, tratando-se de uma área de impor‑
tância decisiva, lidando com questões consideradas de especial melindre, por natureza 
envoltas numa reserva fundada na necessidade de não fragilizar a posição de um Estado 
perante terceiros, rodeada por um véu de misticismo próprio de assuntos que parecem 
escapar à compreensão do cidadão comum, a ação externa colocou-se, ab urbe condita, 
à margem da lógica habitual da ação política interna, conduzindo inclusive, nos estados 
de direito democráticos, à flexibilização da interpretação do princípio constitucional 
da separação de poderes7.
Este cenário ajuda, aliás, a compreender o tradicional reconhecimento de uma especial 
autonomia às entidades políticas responsáveis pela sua definição e condução e à con‑
sequente fuga – tolerada, se não mesmo aceite – aos indispensáveis mecanismos de 
controlo típicos de uma democracia: por um lado, a fiscalização política a cabo do 
Parlamento, que não seria desejável porquanto questionaria o indispensável secretismo 
aqui exigido; por outro, o controlo jurisdicional que com frequência é eludido, por via 
da índole política da generalidade dos atos em que a ação externa se traduz e que difi‑
culta sobremaneira a sua sindicabilidade.
Noutras paragens jurídico-políticas, como os Estados Unidos, o cenário surge-nos 
significativamente distinto: é que, independentemente da centralidade do poder «real» 
do Presidente, a repartição de poderes concretiza-se e a sujeição a mecanismos apro‑
priados de controlo constitui a regra, bastando para isso lembrar o papel decisivo das 
comissões de Relações Externas e das comissões de Forças Armadas do Congresso 

state. Such an assessment requires an 
inquiry into the legal and constitutio‑
nal dimension but entails at the same 
time, an understanding of the evolu‑
tion that forty years of political prac‑
tice have allowed. Special mention 
should also be made to the specific 
challenge that the principle of sepa‑
ration of powers is facing today, by 
virtue of their own dynamics induced 
by integration into the European 
Union.

Keywords: Constitution, separations of 
powers, foreign policy, European 
Union.



A Constituição portuguesa e a separação de poderes em matéria de política externa   José Matos Correia� 049

(em particular do Senado)8. Diferentemente, na generalidade dos sistemas políticos 
(incluindo no nosso), a preeminência do Executivo vai de par com as constantes exce‑
ções ao escrutínio do seu comportamento. Liberdade e discrição: eis, pois, as palavras 
de ordem vigentes.
Consolidou-se, destarte, nestas paragens constitucionais, uma espécie de domínio 
reservado do poder executivo – consoante as situações, ao nível do Chefe de Estado ou 
ao nível governamental (aqui com destaque 
particular para a preeminência do pri‑
meiro-ministro) – que torna cada vez mais 
difícil a sua sujeição a um «normal» con‑
trolo jurídico-político (quando não chega 
mesmo a inviabilizá-lo materialmente). 
Uma situação propiciada, renove-se, pela 
própria natureza que a política externa 
apresenta, mas que tende a acentuar-se em países que, como Portugal, conheceram 
longos períodos de regime autocrático e têm, consequentemente, uma prática e, até, 
uma cultura democrática historicamente menos enraizadas.
Apreender, ainda que de forma breve, os contornos do estatuto de que em Portugal 
gozam, neste quadro, os diversos intervenientes, pressupõe que se empreenda uma 
indagação no plano da estática jurídico-constitucional. Mas requer que, em simultâneo, 
se compreenda o(s) sentido(s) de evolução que quarenta anos de prática política têm 
permitido consolidar. Será essa a orientação, dual, da análise que a seguir se empreenderá.

O PLANO DA ESTÁTICA JURÍDICO-CONSTITUCIONAL (E JURÍDICO-LEGAL) 

No que à dimensão externa respeita, a Lei Fundamental portuguesa atribui ao Presidente 
da República as funções de representação da República, de garante da independência 
nacional e de comandante supremo das Forças Armadas (artigo 120.º). E concretiza 
(alíneas a), b) e c) do artigo 135.º), conferindo-lhe poderes concretos, ainda que de 
natureza partilhada: a nomeação, sob proposta do Governo, dos embaixadores e envia‑
dos plenipotenciários9 e a acreditação10 dos representantes diplomáticos estrangeiros; 
a ratificação de tratados internacionais, depois de devidamente aprovados; o decreta‑
mento da guerra em caso de agressão efetiva ou iminente e a feitura da paz, sob proposta 
do Governo, ouvido o Conselho de Estado e mediante autorização da Assembleia da 
República11.
Por seu turno, no domínio da defesa nacional, o exercício de funções como comandante 
supremo das Forças Armadas (alínea a) do artigo 134.º) tem como consequências, inter 
alia, a presidência do Conselho Superior de Defesa Nacional (alínea o) do artigo 133.º), 
bem como a nomeação e exoneração, sob proposta do Governo, do chefe do Estado‑
-Maior General das Forças Armadas, do vice-chefe do Estado-Maior General das Forças 
Armadas (existindo) e dos chefes do Estado-Maior dos três ramos (nos dois últimos 
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casos, ouvido o chefe do Estado-Maior General das Forças Armadas) – alínea p) do 
artigo 133.º.
É debatido, entre nós, o tema da eventual inconstitucionalidade da atribuição, ao Pre‑
sidente da República, de competências que não estejam expressamente previstas no 
catálogo traçado pela Lei Fundamental12. Ainda assim, não tem merecido contestação 
a alocação de poderes que lhe é feita em sede de Lei de Defesa Nacional (Lei Orgânica 
n.º 1-B/2009, de 7 de julho, alterada pela Lei Orgânica n.º 5/2014, de 29 de agosto – 
adiante identificada como ldn) a qual, v.g., lhe confere o poder de assumir, em conjunto 
com o Governo, a direção superior da guerra (alínea c) do n.º 2 do artigo 9.º), algo que, 
a nosso ver, não pode ser lido em sentido literal, mas antes analisado com particular 
cuidado13.
De referir, ainda, que o Presidente da República tem o direito de ser informado pelo 
primeiro-ministro (sobre o qual impende o correlativo dever) acerca dos assuntos res‑
peitantes à condução da política do País, seja na sua dimensão interna, seja na dimen‑
são externa (alínea c) do n.º 1 do artigo 201.º)14.
Nota ainda para a possível intervenção, na área externa, se bem que no desempenho 
de funções enquanto órgãos consultivos do Presidente da República, do Conselho de 
Estado e do Conselho Superior de Defesa Nacional.
No que toca ao Conselho de Estado, para além da sua obrigatória audição em matéria 
de declaração de guerra e de feitura de paz (alínea c) do artigo 145.º), cabe-lhe aconse‑
lhar genericamente o Presidente da República no exercício das suas funções, a pedido 
deste (alínea e) do artigo 145.º)15. Daí que tenha sido, por vezes, chamado a pronunciar‑
-se sobre questões relacionadas com a dimensão externa, como sucedeu, em 2003, com 
a questão do Iraque16.
O Conselho Superior de Defesa Nacional, órgão de consulta no âmbito específico da 
defesa nacional e das Forças Armadas (artigo 274.º da Constituição e n.º 1 do artigo 
16.º da ldn), tem poderes de pronúncia17, v.g., em matéria de tratados internacionais 
sobre questões de defesa (alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º da ldn) ou no que toca ao 
envio daquilo que tem vindo a ser designado por «forças nacionais destacadas» (alínea 
g) do mesmo normativo). Esta última constitui, de resto, matéria relativamente à qual 
é frequente aquela pronúncia, uma vez que pelas suas reuniões passa, quer a apreciação 
do plano anual de envio de contingentes militares (seja no âmbito da onu, da nato 
ou da ue/pesc), quer as suas frequentes alterações.
No que toca à Assembleia da República e no plano do controlo político, os poderes que 
lhe são alocados pela Lei Fundamental podem dividir-se em quatro categorias:

• fiscalização geral da atividade do Governo e da Administração (alínea a) do artigo 
162.º);
• autorização para a declaração da guerra e para a feitura da paz (alínea l) do artigo 
161.º);
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• intervenção nas questões relacionadas com a União Europeia (ue), seja para efeitos 
de pronúncia, nos termos da lei, sobre as matérias pendentes de decisão em órgãos 
daquela que incidam na esfera da sua competência legislativa (alínea n) do artigo 161.º), 
seja para efeitos de acompanhamento e apreciação, também nos termos da lei, da 
participação nacional no processo de construção europeia (alínea f) do artigo 163.º);
• acompanhamento, igualmente nos termos da lei, do envolvimento de contingentes 
militares e de forças de segurança no estrangeiro (alínea i) do artigo 163.º).

Dando cumprimento àquelas imposições constitucionais, a Lei n.º 43/2006, de 25 de 
agosto (modificada pela Lei n.º 21/2012, de 17 de maio), regula hoje o acompanhamento, 
apreciação e pronúncia, por parte do Parlamento, no âmbito do processo de construção 
europeia. E a Lei n.º 46/2003, de 22 de agosto, delimita os termos do acompanhamento, 
pela Assembleia da República, do envolvimento de contingentes militares e de forças 
de segurança portugueses no estrangeiro18. Em ambos os casos, porém, embora deta‑
lhando-se as formas diversas de intervenção da Assembleia da República nos dois 
domínios e assim se reforçando os seus poderes de escrutínio (sobretudo no que 
à dimensão europeia respeita, tema a que adiante se regressará), não são conferidas 
a esta efetivas competências decisórias que possam condicionar, de forma expressa, 
a margem de atuação do Governo.
Nota merece, ainda, o reforço dos poderes jurídicos do Parlamento em matéria de 
Conceito Estratégico de Defesa Nacional, decorrente da revisão da ldn ocorrida em 
2014. Assim, enquanto anteriormente cabia à Assembleia da República, apenas, realizar 
um debate sobre as grandes opções desse conceito, prévio à aprovação pelo Governo 
do próprio Conceito Estratégico, doravante 
passa a competir-lhe a aprovação dessas 
grandes opções (nova redação do n.º 2 do 
artigo 7.º).
Já no domínio normativo, a intervenção 
mais relevante do Parlamento situa-se no 
plano da aprovação de convenções inter‑
nacionais, pois que muito limitadas são as 
circunstâncias que conduzirão à edição de leis relacionadas com a ação externa do 
Estado19. Aí, cabe-lhe, nos termos da alínea i) do artigo 161.º da Constituição, a apro‑
vação de todos os tratados internacionais20, independentemente, portanto, da matéria 
a que respeitem, bem como de acordos internacionais, mas não de todos: apenas daque‑
les que versam matéria da sua competência legislativa reservada ou dos que o Governo 
entenda submeter à sua aprovação21.
Não cabe, porém, dúvida que, de acordo com o nosso quadro constitucional, o lugar 
central em matéria de ação externa é ocupado pelo Governo. Trata-se, aliás, de conse‑
quência lógica do facto de a opção da nossa Lei Fundamental ter sido a consagração 
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de um Presidente da República que não exerce qualquer tipo de funções executivas, isto 
é, para recorrer a uma imagem que provém da monarquia constitucional e que, entre‑
tanto, se consagrou, um Presidente que «preside», mas que não governa.
A norma-chave para compreender o «lugar constitucional» do Governo é, sem dúvida, 
o artigo 182.º, que o define, numa lógica bifuncional, como o órgão de condução da 
política geral do País e como órgão superior da Administração Pública. Ora, como 
sugere Jorge Miranda, «a condução da política geral do País compreende quer a polí‑
tica interna, quer a política externa, uma e outra, pelo seu entrosamento cada vez 
mais forte e nítido na época atual, indissociáveis e necessariamente congruentes. 
Governar não se compadece com fracionamentos ou compartimentações»22. E daí, por 
exemplo, que a dimensão externa da ação do Estado seja, prima facie, da responsabi‑
lidade do Executivo, trate-se da política externa strictu sensu, trate-se das relações 
externas da defesa.
Este é, de resto, um sentido interpretativo confirmado por várias disposições de âmbito 
legal. Na primeira dimensão, para isso aponta o artigo 1.º da Lei Orgânica do Minis‑
tério dos Negócios Estrangeiros, que o qualifica como o departamento governamental 
responsável por formular, coordenar e executar a política externa portuguesa. No que 
à segunda dimensão toca, parecem especialmente relevantes alguns dispositivos da 
ldn, como o n.º 2 do artigo 10.º (e a alínea d) do n.º 2 do artigo 13.º), que prevê que 

o emprego das Forças Armadas, e de outras 
forças, quando integradas em operações 
militares no exterior do território nacional 
é, apenas, precedido de comunicação fun‑
damentada dirigida pelo primeiro-ministro 

ao Presidente da República, ou da alínea q) do artigo 11.º, que estabelece competir à 
Assembleia da República, tão-só, a apreciação da decisão governamental de envolvi‑
mento de contingentes ou forças militares nacionais no estrangeiro (a qual lhe deve 
ser previamente comunicada), bem como o acompanhamento dessa mesma participa‑
ção. Posta a questão noutros termos: do lado do Governo, decisão; do lado do Presidente 
da República e da Assembleia da República, informação e acompanhamento.
Para além daquele que lhe confere a responsabilidade pela condução da política geral 
do País, são contudo escassos os normativos constitucionais que diretamente se referem 
à dimensão externa da atuação do Governo. Ainda assim, merecem destaque a alínea 
b) do n.º 1 do artigo 197.º, que lhe comete o poder de negociar e ajustar convenções 
internacionais, e a alínea c) seguinte, que lhe outorga competência para aprovar acordos 
internacionais que não sejam da competência do Parlamento ou que a este entenda não 
submeter.
No plano dos órgãos de soberania, há ainda que referir as competências dos tribunais. 
Como é óbvio, não porque assumam poderes de intervenção no plano externo, mas na 
medida em que as suas decisões se podem aí projetar. E isto em dois patamares: no 

SÃO ESCASSOS OS NORMATIVOS CONSTITUCIONAIS 

QUE DIRETAMENTE SE REFEREM À DIMENSÃO 

EXTERNA DA ATUAÇÃO DO GOVERNO.



A Constituição portuguesa e a separação de poderes em matéria de política externa   José Matos Correia� 053

domínio da fiscalização da constitucionalidade, uma vez que a Constituição portuguesa 
prevê a possibilidade de controlo preventivo, com possíveis repercussões negativas no 
processo de vinculação internacional do Estado, caso a pronúncia seja no sentido da 
inconstitucionalidade (n.º 1 do artigo 278.º e artigo 279.º); no que toca à fiscalização 
sucessiva abstrata, que pode conduzir à declaração de inconstitucionalidade com força 
obrigatória geral (artigo 281.º e 282.º) ou à fiscalização concreta, uma vez que os tri‑
bunais gozam do poder-dever de recusar a aplicação de normas inconstitucionais (artigo 
204.º), algo que é apto a gerar, em ambas as situações, problemas de responsabilidade 
internacional ou de desrespeito pelo direito europeu.
As intervenções mais visíveis nesse domínio prendem-se, contudo, com um tipo espe‑
cífico de fiscalização preventiva da constitucionalidade e da legalidade: a das propostas 
de referendo (n.º 8 do artigo 115.º). De facto, a natureza obrigatória desse controlo 
conduziu já à inviabilização de propostas de realização de referendos nacionais que 
tinham sido objeto de aprovação parlamentar: referimo-nos às consultas incidentes, 
em 1998, sobre o Tratado de Amesterdão23 e, em 2004, sobre o Tratado Constitucional24. 
Tais decisões negativas estiveram, de resto, na origem da revisão constitucional levada 
a cabo em 2005, cujo âmbito se limitou à introdução do novo artigo 295.º que, em 
exceção a quanto se dispõe no n.º 3 do artigo 115.º, veio permitir a realização de refe‑
rendo sobre a aprovação qua tale de tratados, embora apenas no âmbito da construção 
e aprofundamento da ue.
Referência derradeira a uma questão que decorre da natureza unitária regional do 
Estado português: trata-se das competências constitucionalmente cometidas às regiões 
autónomas dos Açores e da Madeira em matéria de ação externa. Assim, de acordo 
com o artigo 227.º, são-lhes conferidos poderes para25: participar nas negociações de 
convenções internacionais em matérias que lhes digam diretamente respeito26; esta‑
belecer, de acordo com as orientações definidas pelos órgãos de soberania com com‑
petência em matéria de política externa, cooperação com outras entidades regionais 
estrangeiras e participar em organizações que visem fomentar o diálogo e a coopera‑
ção inter-regional; pronunciar-se (seja a pedido, seja por iniciativa própria), sobre 
questões da competência dos órgãos de soberania que lhes digam respeito, bem como 
na definição das posições do Estado português no âmbito da construção europeia, em 
matérias do seu interesse específico; participar na construção europeia, mediante 
representação nas respetivas instituições regionais e nas delegações envolvidas em 
processos de decisão no âmbito da ue, sempre que em causa estejam matérias que 
lhes digam respeito.
Não se trata, como facilmente se apreende, de poderes substantivos de decisão. Mas a 
sua atribuição não deixa de representar uma real possibilidade de influência em pro‑
cessos externos, além de que, no caso específico das negociações de convenções inter‑
nacionais, caso os direitos de participação não sejam respeitados, pode mesmo 
gerar-se um problema de inconstitucionalidade.
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A DINÂMICA JURÍDICO-POLÍTICA: CERTEZA, EQUÍVOCOS E INTERROGAÇÕES

Independentemente de, aqui ou ali, poderem ocorrer naturais dissonâncias no que diz 
respeito a aspectos concretos da nossa política externa ou das relações externas de 
defesa, não se registam hoje significativos conflitos, nestes domínios, entre os diferen‑
tes órgãos de soberania. Mas nem sempre assim foi na história constitucional recente.
Com efeito, sobretudo no período de coabitação entre o Presidente Ramalho Eanes e 
o Governo da Aliança Democrática, pode mesmo dizer-se que um dos principais pon‑
tos de atrito se centrou no domínio da política externa, ao ponto de se chegar a falar 
numa espécie de diplomacia paralela presidencial. E os exemplos foram múltiplos, 
entre os quais se podem citar a questão da invasão soviética do Afeganistão, as quere‑
las em torno da nomeação e demissão de embaixadores, a visita a Portugal de alguns 
chefes de Estado estrangeiros (com particular destaque para a do Presidente James 
Carter) ou a realização de algumas visitas presidenciais (nomeadamente à Itália 
e à Noruega)27.
Em tempos mais recentes, algumas divergências foram publicamente transparecendo, 
como sucedeu no consulado do Presidente Mário Soares, em particular com a questão 
do processo de paz em Angola, queixando-se o Chefe de Estado de ter sido completa‑
mente colocado à margem do mesmo. E, no mandato do Presidente Jorge Sampaio, as 
dissensões em torno da invasão do Iraque em 2003 existiram e são do conhecimento 
público, ao ponto de o Presidente ter manifestado a sua oposição ao envio de forças 
militares portuguesas, o que levou o primeiro-ministro Durão Barroso, numa lógica de 
compromisso, a optar pela presença de um contingente da gnr. 
Trata-se, sem dúvida, de episódios relevantes, naquilo que poderíamos considerar como 
um processo de delimitação recíproca das fronteiras das competências constitucionais 
e que se presenciou, também, no domínio da política interna. Mas, insista-se, a sua 
ocorrência não põe em causa uma tendência geral – e cada vez mais seguida – que é a 
de os órgãos de soberania se concertarem na defesa do interesse nacional externo.
No plano da interpretação jurídico-constitucional continua, porém, a não existir una‑
nimidade acerca deste tema, nomeadamente na definição dos termos da relação entre 
o Presidente da República e o Governo. E por isso nos deparamos, por vezes, com 
leituras extensivas do acervo de poderes presidenciais28 que, do nosso ponto de vista, 
se alicerçam no recurso – ainda que não assumido – à teoria dos poderes implícitos29. 
Trata-se de uma linha argumentativa que leva ao extremo a subjectivização interpreta‑
tiva da Lei Fundamental, ao pretender deduzir do conceito de representação da República 
– constante do artigo 120.º da Constituição – um conjunto de novos poderes e compe‑
tências que não são compatíveis com a arquitetura constitucional de separação de 
poderes. E que, de resto, tem por desiderato alargar o campo de intervenção presidencial, 
evidentemente em detrimento dos demais órgãos de soberania – maxime o Governo –, 
por essa via colocando em crise o próprio equilíbrio subjacente às opções inseridas na 
nossa Lei Fundamental.
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Há que dizê-lo, com clareza: se semelhante linha analítica não encontra sustentação na 
própria conformação que a Lei Fundamental dá ao sistema de governo, ela suscita ainda 
maiores reservas quando analisada à luz da evolução histórica dos poderes presidenciais, 
nomeadamente face à rutura que o documento de 1976 quis introduzir na orientação insti‑
tuída pela Constituição de 1933 – mais especificamente pelo seu artigo 81.º n.º 7 – que 
estabelecia competir ao Presidente da República a representação do Estado, a direção da 
política externa (que a atual Lei Fundamental entregou ao Governo, nos termos do citado 
artigo 182.º) e o ajuste e negociação de convenções internacionais (também transferido para 
o Governo, nos termos da já referida alínea b) do n.º 1 do artigo 197.º). E daí que se deva 
concluir, como o faz Cristina Queiroz, que «o Presidente da República não detém, entre nós, 
o foreign affairs power»30, com todo o rol de evidentes consequências que daí decorrem, no que 
diz respeito à contração das suas possibilidades jurídico-constitucionais de intervenção.
Assim, independentemente da evolução que as condições políticas concretas determi‑
naram, e que esteve na base de uma evidente diluição dos poderes presidenciais ao 
longo de todo o período do Estado Novo, não pode ser pura e simplesmente ignorada 
a profunda restrição que a Constituição contempla, quando retira ao Presidente da 
República as funções de direção e de negociação e lhe deixa tão-só a de representação31.
Dito de outra forma: no plano da ação externa do Estado, não é possível formatar uma 
juridicamente sustentada configuração dos poderes presidenciais, sem valorar adequa‑
damente todos esses dados. Daí que importe partir de um pressuposto básico: o de que 
o artigo 135.º da Constituição é, ele próprio, em larga medida – e embora não a con‑
sumindo integralmente – o desenvolvimento e concretização da noção de representação 
da República. 
Com isso em mente, há que rejeitar a identificada tendência para uma certa gaulização 
do sistema de governo, no que à política externa diz respeito. De facto, o nosso semi‑
presidencialismo afasta-se do francês, em larga medida, quando coloca o assento tónico 
das competências presidenciais de confor‑
mação política na vertente interna, confe‑
rindo-lhe o poder de demitir o Governo 
(alínea g) do artigo 133.º e n.º 2 do artigo 
195.º) – prerrogativa de que o residente do 
Eliseu não goza; reconhecendo-lhe signi‑
ficativa latitude jurídica na escolha do primeiro-ministro (alínea f) do artigo 133.º 
e n.º 1 do artigo 187.º); dotando-o do direito de veto, por vezes com eficácia absoluta 
(n.º 4 do artigo 136.º) – o que também não é reconhecido ao Chefe de Estado gaulês; 
ou concedendo-lhe o direito exclusivo de decidir quanto à convocação de referendos 
nacionais e regionais (n.º 1 do artigo 115.º). 
Em simultâneo, porém, a Lei Fundamental de 1976 desvaloriza conscientemente o papel 
do Presidente da República em matéria de ação externa, acantonando-o em poderes 
muito mais limitados – que, de resto, e como já se disse, revestem normalmente a 

HÁ QUE REJEITAR A IDENTIFICADA TENDÊNCIA 

PARA UMA CERTA GAULIZAÇÃO DO SISTEMA 

DE GOVERNO, NO QUE À POLÍTICA EXTERNA  

DIZ RESPEITO.
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natureza de poderes partilhados32 –, ao passo que a V República faz do Presidente a verda‑
deira sede do poder, tanto em matéria de política externa quanto de política de defesa.
Mas, se a Constituição portuguesa atribui ao Governo, sem equívocos, a condução 
também da política externa, é evidente, também, que isso não significa que a este caiba 
definir, de forma isolada, as grandes opções dessa área de ação. Desde logo, porque 
estas têm de constar, obrigatoriamente, do seu programa (artigo 188.º), a ser objeto 
de imperativa apreciação – e necessária não rejeição – pela Assembleia da República33. 
Depois, porque se encontra permanentemente sujeito à fiscalização política desta. 
E não esquecendo, ainda, como foi antes sublinhado, que o texto fundamental impõe 
ao primeiro-ministro o dever de manter o Presidente da República informado acerca 
dos assuntos respeitantes à condução da política externa.
Em suma: cada órgão de soberania tem constitucionalmente as suas funções e, por isso 
mesmo, os planos não podem ser confundidos – quem dirige a política externa é o 
Governo, que assume, pela sua condução, plena responsabilidade política. Assim, e 
fora dos casos em que a Constituição expressamente atribua uma competência de 
atuação a um outro órgão de soberania, deve entender-se – numa lógica de subsidia‑
riedade – que o detentor de um determinado poder relevando da área de ação externa 
é o Governo. E, nessa linha, parece igualmente impor-se a ideia de que a intervenção 
presidencial ou do Parlamento só deverá ocorrer caso se encontre diretamente titulada 
no texto constitucional e esteja em concordância com a filosofia geral da arquitetura 
do nosso sistema de governo.
A esta luz, afiguram-se-nos como especialmente infundadas sugestões como as apon‑
tadas por Gomes Canotilho e Vital Moreira, para quem caberia ao Presidente da Repú‑
blica o direito de estar presente em todas as cerimónias que envolvam a representação 
formal do Estado ou, ainda, a sua participação, eventualmente acompanhado pelo 
primeiro-ministro e/ou pelo ministro dos Negócios Estrangeiros, em todas as instâncias 
internacionais em que estejam em causa os grandes interesses nacionais34.
É que, no nosso entendimento, surge como por demais evidente que a liderança pre‑
sidencial das delegações do Estado português, por exemplo, nas reuniões do Conselho 
Europeu – à semelhança daquilo que acontece com a França – não pode ser sustentada 
no conceito de representação da República, que o artigo 120.º da Constituição afirma. 
E isso na medida em que aí está em causa, até pela índole dos poderes que aquele órgão 
europeu exerce, o desenvolvimento de uma ação que releva de tarefas governativas, 
constitucionalmente não partilhadas, entre nós, pelo Presidente da República35.
Na mesma linha, não deixa igualmente de causar perplexidade o facto de os mesmos 
autores alicerçarem a sua posição favorável ao alargamento do estatuto do Presidente da 
República no facto de a este estarem alocados específicos e concretos poderes de inter‑
venção na área externa, por exemplo, para nomear os embaixadores e os enviados extraor‑
dinários, o que não sucederia em nenhum outro domínio (artigo 133.º e artigo 135.º)36. 
É que, entre outras situações, o Presidente da República nomeia o primeiro-ministro 
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(alínea f) do artigo 133.º) e os demais membros do Governo (alínea h) do mesmo nor‑
mativo) e não intervém diretamente na atividade governativa; nomeia o presidente do 
Tribunal de Contas (alínea m) do artigo 133.º) e não participa na verificação da legali‑
dade das contas públicas; nomeia o procurador-geral da República (mesma norma) e 
não interfere no exercício da ação penal. Por que razão, então, seria legítimo concluir 
que a titularidade do poder – que partilha com o Governo – de nomear embaixadores 
e proceder à respetiva acreditação, deve ser encarada como traduzindo a existência de 
poderes especiais de ação no domínio da política externa?
A este propósito, seja-nos permitido deixar aqui uma breve indagação acerca de algumas 
vicissitudes registadas pelo percurso do atual texto constitucional, que se afigura útil 
para lançar mais alguma luz sobre a ilegitimidade da tese que pretende estender os 
poderes presidenciais. Especial significado assumem, em tal contexto, os trabalhos da 
revisão ordinária que teve lugar em 1989, por se ter aí assistido à expressa rejeição de 
todas as propostas que visavam alargar, ou até meramente precisar, o conteúdo das 
competências do Presidente da República no que à ação externa respeita. Foi esse, v.g., 
o destino da proposta avançada pelo Partido Comunista Português, que visava incluir 
uma nova alínea no artigo 135.º (à época 138.º), estabelecendo caber-lhe a representa‑
ção externa da República, o acompanhamento da negociação e do ajuste de quaisquer 
acordos internacionais e a pronúncia sobre as grandes orientações de Portugal no plano 
internacional; ou da proposta do Partido Socialista, que pretendia a inclusão de uma 
disposição definindo que lhe competiria representar o Estado na ordem externa37.
Particularmente relevante se afigura, contudo, a recusa de aceitar, na ocasião, ideias que 
pretendiam reconhecer ao Presidente da República capacidade para participar na própria 
definição da política externa38. E algumas intervenções então produzidas são especialmente 
claras quanto aos motivos que estiveram subjacentes a tal atitude, bem como ao enten‑
dimento dos poderes presidenciais maioritariamente sufragado, de acordo com o qual 

«a atribuição de competências reforçadas de intervenção ao Presidente da República 

significaria, concomitantemente, uma perda de capacidade de fiscalização da Assembleia 

da República, uma vez que, na repartição de atribuições entre órgãos de soberania, não 

compete à Assembleia da República fiscalizar os actos do Presidente, mas meramente os 

do Governo»39. 

Até porque, sublinhava-se um pouco mais adiante, ao se aludir à natureza do sistema 
de governo: 

«se admitíssemos, porventura, em matéria de política externa, como em matéria de defesa 

nacional, um acréscimo de competência do Presidente da República, sempre isso signi‑

ficaria uma diminuição inaceitável das atribuições de fiscalização do Parlamento e um 

manifesto desequilíbrio de poderes»40.
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Curiosamente, ao mesmo tempo que por vezes se insiste, em matéria de ação externa, 
numa leitura dos poderes que a Constituição não apoia, ignora-se a existência de des‑
vios significativos entre aquilo que o direito positivo estatui e o que a prática sistema‑
ticamente indica. Nessa medida, o problema coloca-se assim, muitas vezes, mais no 
campo da Prudentia e menos no domínio da Scientia, tornando indispensável encontrar 
soluções adequadas a compreender esses desafios colocados pelo agir concreto.
Justifica-se, assim, plenamente, uma observação que, de forma atenta e detalhada, 
ilustre, v.g., os aspectos dinâmicos da vinculação internacional do Estado. De facto, 
qual é, aí, a verdadeira influência do Presidente da República e não, apenas, a que 
decorre dos poderes formais de intervenção? Quantas vezes o Presidente da República 
recusou – ou impôs condições – a ratificação de um tratado internacional ou a assina‑
tura do ato interno de aprovação de um acordo em forma simplificada? Que poderes 
substantivos exerce em matéria de formulação de reservas? E a Assembleia da República? 
Vai ela para lá da ritual aprovação dos textos dos tratados e dos acordos? Quantas vezes, 
por exemplo, o Parlamento obstaculizou a vinculação a instrumentos internacionais 
livremente negociados pelo Governo? E que papel substantivo desempenha, igualmente, 
na formulação de reservas?
Pelo que representa em termos de desvalor do papel do Parlamento, afigura-se aqui 
especialmente emblemático o episódio relativo à vinculação ao Estatuto de Roma, que 
instituiu o Tribunal Penal Internacional. Com efeito, sem que o Governo alguma vez 
tenha informado, formal ou mesmo informalmente, o Presidente da República ou a 
Assembleia da República, o Estado português participou nas negociações, assinou o 
texto e desencadeou o processo da respetiva vinculação, remetendo o documento para 
o Parlamento41, apesar de este conter normas materialmente desrespeitadoras da Lei 
Fundamental, facto que, só por si, obviava a essa vinculação, a qual só foi possível após 
o processo de revisão constitucional extraordinária de 200142.

Por outro lado, também no plano do estrito 
controlo político, é manifesta a subalterni‑
zação do papel do Parlamento em matéria 
de relações externas. Com isso não se quer 
dizer, evidentemente, que este não disponha 
dos habituais meios de fiscalização e que a 

eles não recorra. De facto, seja ao nível do plenário, seja ao nível das comissões – de 
Negócios Estrangeiros, Cooperação e Comunidades Portuguesas, de Defesa Nacional 
e de Assuntos Europeus, com natural destaque para a primeira –, o Governo é subme‑
tido ao escrutínio que a sua responsabilidade política determina. E também o recurso 
a mecanismos como as perguntas e os requerimentos dos deputados é, aqui, frequente. 
A questão é, porém, a da real utilidade dessas intervenções no condicionamento ou, ao 
menos, na influência sobre a ação do Executivo que, como a prática demonstra, é aqui 
bastante mais reduzida que nas áreas internas da governação. E, mesmo no plano formal, 

NO PLANO DO ESTRITO CONTROLO POLÍTICO,  

É MANIFESTA A SUBALTERNIZAÇÃO DO PAPEL  

DO PARLAMENTO EM MATÉRIA DE RELAÇÕES 

EXTERNAS.
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o modo de funcionamento da Assembleia tem sido claramente diferenciado, uma vez 
que, em assumida fuga à regra geral de transparência e de abertura dos trabalhos par‑
lamentares, até há pouco tempo os trabalhos das comissões de Negócios Estrangeiros 
e de Defesa Nacional – e apenas delas – corriam sempre à porta fechada. E ainda hoje, 
embora de forma ocasional, tal ocorre, numa exceção que só conhece paralelo no fun‑
cionamento das comissões parlamentares de inquérito. 
À luz destas circunstâncias particulares, ligadas à conceção especial das matérias inter‑
nacionais a que anteriormente se fez referência, não surpreende, por isso, que com 
pouca frequência a agenda parlamentar seja ocupada por temas substantivos de natureza 
externa – com exceção dos assuntos relacionados com a ue, tema a que adiante se 
voltará – e que, mais ainda, sejam escassos os exemplos em que o desencadear dos 
mecanismos de efetivação da responsabilidade política do Governo tenha na sua origem 
matérias dessa natureza. A situação mais relevante em que essa dimensão se colocou 
terá provavelmente sido a questão da invasão do Iraque e do apoio português à política 
norte-americana, que conduziu à apresentação de quatro moções de censura, por parte 
do Partido Socialista43, do Partido Comunista Português44, do Bloco de Esquerda45 e do 
Partido Ecologista «Os Verdes»46 ao Governo de Durão Barroso, todas elas rejeitadas 
pela maioria parlamentar.
Tudo analisado, é porventura a propósito das discussões, relativamente frequentes aliás, 
de votos47 ou, em menor número, de projetos de resolução de recomendação ao Governo, 
que as questões externas adquirem maior visibilidade ao nível dos trabalhos do Plená‑
rio. Mas tais iniciativas visam, habitualmente, a criação de espaços retóricos de crítica 
política e de afirmação de posições partidárias alternativas, naturais e desejáveis até no 
plano parlamentar, mas com pouco ou nenhum efeito prático48. 
Dir-se-á, contudo, que se está a comparar dimensões incomparáveis, pois que uma 
coisa é a titularidade de uma determinada competência e outra, bem diversa, são as 
condições do seu exercício. Evidentemente que sim. Tal não invalida, contudo, que 
assim se defina um certo padrão de evolução do sistema de governo e do concreto 
acervo dos poderes dos diversos órgãos de soberania, o qual pode, no limite, conduzir 
a uma interpretação evolutiva do real conteúdo das respetivas competências – ex facto 
oritur jus – e alterar a posição relativa em que se encontram. Circunstância em que não 
pode nunca olvidar-se, porém, que no domínio do direito público rege um princípio 
de indisponibilidade das competências, e que, como indica Jorge Miranda, nenhuma 
autoridade do Estado pode «dispor delas, transmiti-las a outra autoridade ou conformá‑
-las de modo diferente»49.

OS DESAFIOS ESPECÍFICOS COLOCADOS PELA UNIÃO EUROPEIA

A sobrevalorização do papel e da função do Executivo está hoje sobremaneira ligada ao 
facto de a defesa dos interesses nacionais repousar, em grau elevado, na capacidade de 
desempenho externo do Estado. Assiste-se aqui, há que reconhecê-lo, a uma situação 
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de contornos inovadores – não na sua essência, mas na dimensão que assume, bem 
como na forma e nos procedimentos que envolve. É certo que a política externa e a 
política de defesa constituíram sempre o «núcleo duro» da soberania estadual, entendida 
esta, na aceção originária e clássica que lhe deu Jean Bodin, como um poder que, sendo 
supremo na ordem interna, é, em simultâneo, independente na ordem internacional. 
Mas não é menos certo que o sentido de evolução das funções do Estado e o desenvol‑
vimento de distintos processos políticos e económicos internacionais trouxeram, nuns 
casos mais que noutros, significativas mudanças às concretas condições fácticas de 
atuação dos órgãos de soberania.
Para este statu quo contribuíram, em larga medida, os movimentos de globalização 
induzidos, quer pelos novos processos tecnológicos, quer pelas consequências do 
apaziguamento ideológico que caracterizou a parte final do século xx e se prolonga, 
evidentemente, na atual centúria. Notar-se-á, contudo, que este não é um fenómeno 
inteiramente novo. Em prévios momentos históricos, percursos comparáveis estiveram 
na origem de inovações fundamentais no plano do direito, tanto interno quanto inter‑
nacional. Atente-se, a título meramente exemplificativo, na contemporaneidade entre 
os descobrimentos portugueses, a evolução do processo de centralização do poder real 
e a luta pela afirmação do princípio da igualdade entre os estados, mais tarde formal‑
mente reconhecido com a Paz de Vestefália. Ou observem-se as consequências da revo‑
lução industrial, seja na disseminação de novos movimentos políticos de tipo 
democrático, seja na construção das primeiras formas de cooperação internacional.
Mau grado o seu indesmentível interesse, trata-se de dimensão teórica que não há aqui 
espaço para explorar. Na verdade, as dúvidas e interrogações que aquela nova realidade 
suscita relevam ainda, essencialmente, do universo da ciência política e da ciência das 
relações internacionais. E o objeto das presentes reflexões situa-se no plano da ciência 
jurídica, prima facie no domínio do direito constitucional.
Tal linha de raciocínio não colhe, contudo, quando se equacionam as consequências 
do processo de integração europeia, uma vez que este apresenta já influências plena‑
mente percetíveis, formal ou informalmente, no que ao direito e à prática constitucio‑
nal portuguesa respeita50.
Ao dizê-lo, não queremos apenas referir-nos às mais visíveis manifestações dessa ten‑
dência, como aquela que se prende com a aceitação da supremacia política do processo 
europeu face ao quadro constitucional português – algo que teve tradução concreta na 
efetivação de revisões «preventivas» da Constituição, com o objetivo implícito (1982 e, 
embora menos, 1989) ou explícito (1992), de a subordinar ao direito comunitário, ou 
até (2005) com o fito de resolver, de uma só vez, qualquer eventual incompatibilidade 
entre os tratados europeus e a Lei Fundamental, por via da decisão referendária.
Se a relevância específica desses momentos não se questiona, muito mais importantes 
se revelam, contudo, as mudanças induzidas, na concreta conformação do princípio 
da separação de poderes, pelos mecanismos próprios de decisão da ue. E isto na medida 
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em que o aprofundamento desse processo integratório tem originado, de forma siste‑
mática, uma progressiva «virtualização» do equilíbrio da relação constitucionalmente 
tecida entre os diferentes órgãos de soberania, afetando especialmente o estatuto e os 
poderes dos parlamentos nacionais. De resto, foi sem dúvida a constatação dessa reali‑
dade que levou a que, no quadro do Tratado de Lisboa, se tenha querido consagrar 
algumas soluções destinadas a inverter ou, ao menos, a minimizar tal situação (v.g., 
através do Protocolo n.º 1, relativo ao papel dos parlamentos nacionais na ue e do Pro‑
tocolo n.º 2, relativo à aplicação dos princípios da subsidiariedade e da proporcionalidade, 
ambos figurando atualmente em anexo ao Tratado sobre o Funcionamento da ue).
Deparamo-nos aqui com uma tendência que é geral a que Portugal não podia ficar 
evidentemente imune, mas que, no nosso caso, assume contornos muito relevantes, 
já que os contornos específicos da arquitetura política europeia – predominância do 
Conselho (Europeu e de Ministros) e aplicabilidade direta das principais fontes de 
direito derivado – estão na base de um muito significativo reforço da posição governa‑
mental e de uma correspondente degradação progressiva do real papel da Assembleia da 
República (para já não falar do estatuto do 
Presidente da República). 
A consagração das normas constantes da 
alínea n) do artigo 161.º e da alínea f) do 
artigo 163.º, ambos da Constituição, ou a 
aprovação da já referida Lei n.º 43/2006, 
de 25 de agosto51 apontam, é certo, na dire‑
ção correta. Mas estão longe de consagrar 
uma linha de orientação apta a contrariar, de forma consistente, tal processo de decai‑
mento dos poderes parlamentares. Vale a pena, por isso, deixar aqui um olhar, ainda 
que necessariamente breve, sobre os mecanismos que aquele diploma legal institui. 
Assim, o exercício das competências parlamentares baseia-se, antes de mais, num 
processo regular de consultas com o Governo (n.º 2 do artigo 1.º), lançando sobre este 
a obrigação de fornecer, em tempo útil, informação sobre os assuntos e posições a 
defender no plano da ue, bem como sobre as propostas em discussão e as negociações 
em curso (n.º 1 do artigo 5.º).
A Assembleia da República pronuncia-se sobre decisões incidentes na esfera da sua 
competência legislativa reservada, que se encontram pendentes de decisão em órgãos 
da ue, bem como sobre outras iniciativas das instituições europeias, procedendo à 
análise do seu conteúdo e assegurando, quando disso for caso, o respeito pelos prin‑
cípios da subsidiariedade e da proporcionalidade (artigos 2.º e 3.º). Trata-se, assim, 
de uma intervenção sobretudo política, mas sem consequências jurídicas diretas, uma 
vez que se traduz na emissão de pareceres.
Nessa linha, a maior visibilidade política do acompanhamento e apreciação da partici‑
pação nacional na ue decorre, fundamentalmente, da realização obrigatória de um 

OS CONTORNOS ESPECÍFICOS DA ARQUITETURA 

POLÍTICA EUROPEIA ESTÃO NA BASE DE UM MUITO 

SIGNIFICATIVO REFORÇO DA POSIÇÃO 
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conjunto de debates com o Executivo, seja no Plenário – como é o caso do debate, com 
a participação do primeiro-ministro, previamente a cada reunião do Conselho Europeu 
(alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º), ou dos debates, com a participação do Governo, no 
início de cada presidência (alínea b) do mesmo normativo), sobre o Estado da União 
(alínea c) do mesmo normativo), ou sobre os instrumentos de governação económica, 
designadamente o Programa de Estabilidade e Crescimento (alínea d) do mesmo nor‑
mativo) –, seja na Comissão de Assuntos Europeus – a propósito, v.g., da apreciação 
do programa de trabalho da Comissão Europeia (alínea e) do mesmo normativo) ou 
posteriormente à realização de cada Conselho Europeu (alínea f) do mesmo normativo).
É indiscutível que tais momentos, normais e justificados no âmbito da prestação de 
contas do Governo face a um órgão perante o qual politicamente responde, permitem 
à Assembleia da República manter, não só um olhar atualizado sobre os desenvolvi‑
mentos no âmbito da ue mas, igualmente, sobre as posições aí defendidas por Portu‑
gal. Não é menos certo, contudo, que, tal como a prática se tem encarregado de 
comprovar, a possibilidade efetiva de o Parlamento influir, de modo relevante, na defi‑
nição da nossa política face à Europa é bastante limitada. Até porque, diferentemente 
daquilo que sucede noutros estados-membros, a Assembleia da República, nos termos 
da lei que ela própria editou, optou por desconsiderar soluções que lhe possibilitariam 
impor ao Governo orientações que este ficasse obrigado a cumprir no âmbito dos 
processos de decisão internos da ue, maxime no Conselho52.
À luz de quanto fica dito, não nos parece exagerado afirmar que aquilo que hoje se 
encontra em causa não é apenas – e tal seria, por si só, muito significativo – um ree‑
quacionamento da posição relativa dos órgãos do poder político, no que diz respeito à 
intervenção no plano da política europeia. As consequências que o sistema jurídico‑
-constitucional enfrenta são muito mais profundas: em causa pode estar uma verdadeira 
revisão constitucional implícita (ou sub-reptícia), geradora de um progressivo esvazia‑
mento da reserva política e legislativa parlamentar.
Para reforçar essa ideia, atente-se num exemplo simples: caso um ato legislativo se 
inclua no universo das matérias previstas nos artigos 164.º e 165.º, terá obrigatoriamente 
de provir da Assembleia da República, exceto se, no segundo caso, se recorrer à figura 
da autorização parlamentar, a qual terá sempre, contudo, de delimitar os parâmetros, 
materiais e temporais, a que a posterior intervenção legiferante do Governo ficará 
submetida (n.º 2 do artigo 165.º). Mas, se uma decisão sobre matéria idêntica for ado‑
tada no plano europeu, a intervenção parlamentar esfuma-se, porque de três, uma: ou 
a participação nacional não existe, enquanto tal, por se tratar, por exemplo, de uma 
decisão proveniente da Comissão Europeia; ou a decisão é assumida, com amplíssima 
discricionariedade, pelo Governo, agindo no contexto do Conselho; ou a decisão é 
adotada pela maioria-regra que os tratados preveem, que é, como se sabe, a maioria 
qualificada, e ela será vinculativa apesar do voto contrário nacional que pode até resultar, 
eventualmente, de um entendimento comum entre o Executivo e o Parlamento (e, até, 
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com o Presidente da República). E, no final da linha, existe até a possibilidade de a 
Assembleia da República ser chamada a introduzir, na nossa ordem jurídica, diretivas 
de cujo conteúdo discorda ou acerca de cujo teor final nunca foi, sequer, consultada 
(n.º 8 do artigo 112.º da Constituição).
Afigura-se-nos aqui especialmente reveladora a comparação com aquilo que ocorre, 
por regra, no âmbito do processo de vinculação internacional do Estado. Aí está reser‑
vada à Assembleia da República, ao menos no plano formal, uma palavra determinante, 
por via da sujeição à sua aprovação de todos os tratados solenes e dos mais significa‑
tivos acordos em forma simplificada. Mas, no plano das questões europeias, a sua 
competência é sistematicamente eludida, por via de uma constante assunção de poderes 
– real e concreta, ainda que não necessariamente jurídico-constitucionalmente tute‑
lada – por parte do Governo. 
Quanto fica dito a propósito dos poderes parlamentares pode ser aplicado, mutatis 
mutandis, ao que sucede em matéria das competências do Presidente da República, uma 
vez que este se vê, na grande maioria dos casos, privado de qualquer possibilidade de 
efetiva intervenção que inviabilize a criação 
de uma obrigação para o Estado português 
– não pode recusar a ratificação, porque 
esta não é requerida; não pode impor um 
veto, porque a promulgação é desnecessária; 
não pode pedir a fiscalização preventiva, 
porque a isso obsta a aplicabilidade direta. Ao ponto de autores como Jorge Miranda 
aludirem, sugestivamente, a uma «relativa obnubilação do Presidente da República»53.
Só que, como acima se assinalou, tais modificações jurídico-políticas apresentam uma 
diferença central face a quanto ocorre com a «tradicional» ação externa: se, no domínio 
da política europeia, estão criados os pressupostos para uma efetiva translação dos 
poderes constitucionalmente alocados – trata-se de um problema de titularidade 
real –, no âmbito da política externa strictu sensu observa-se, apenas, uma tolerada dis‑
torção do texto constitucional, com o papel fundamental a ser assumido pelo Governo 
em virtude da passividade demonstrada pelos outros órgãos de soberania no que toca 
à utilização do acervo de competências de que são detentores – é, portanto, uma questão 
que apenas afeta as condições específicas de exercício dos seus poderes.
Isto é, assistimos a uma verdadeira desconstrução das soluções constitucionalmente 
acolhidas em matéria de separação de poderes que é, contudo, muito difícil – se é que 
mesmo possível – de inverter, uma vez que ela decorre, em larga medida, da própria 
natureza do processo europeu de decisão. E é altamente provável que futuros aprofun‑
damentos – de resto previsíveis –, desse processo, tendam a agravar o presente dese‑
quilíbrio dos pratos da balança. 
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